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Decorrido mais d e um decênio de 
aplicação do vi gente CPC, já se tor­
nou perfeitamente posslvel, ante a 
vasta elaboração ju risp rudencial e 
doutrinária, e, mais do que isso, 
afigura-se necessária uma aprecia­
ção crítica de seu grau de eficiên­
cia como instrumento para compo­
sição das I ides c ivis (ou melho r, das 
lides de natureza não crim inal ). Al ­
gumas das inovações consagradas pe­
lo Código de 1973 revelaram-se do 
ma ior me rec imento, tais como o 
julgamento a tecipado da lide , a 
melhor si stem tizaç-o do processo 
cautel ar, o recu rs adesivo, o apri­
morament doutr inár io dos textos. 
Novidade out ras, embora interessan­
tes do ponto de vista dout rinário, sus­
citaram perplexidades e simple mente 
se mantive ram em desuso, como a 
ação declaratória incidental. Nou tros 
pontos, embora não estru turais . o 
CPC necessita de urgentes reformas, 
no sent ido de, pelo aprimoramento 
de de terminados procedimentos, con­
ceder ao processo maior rapidez e 
operacion lidade . Assim, po r exem­
plo, no al usi vo ac agravo de instru ­
men to, cu jo rito o tornou o ma is 
demorado e bu roc rat izado dos re­
cursos , o no pert inente ao proce­
dimento sumar íssimo (rectius, pro­
cedimento sumário), que conceitua­
do jurista declarou ser um p roced i­
mento realmente 'ordinário ' . 
Tendo em vista tais realidades, 
o Governo Federal nomeou comis­
são de processualistas insignes, que 
apresentou douto e in te re sante ante­
projeto de ref rma, pu blicado, para 
recebimento de sugestões, no Diário 
Oficial da União de 24 de d~zembro 
do ano t ransacto . 
A Fa uldade de Direi t o da Univer­
sidade Federal do Ri Grande do Sul, 
por ato de ~eu Dir 
do Couto e Si Iva, 
estudo de tal an 
de trabalho consti 
fessores Des_ Lu iz 
Machado, Dr. Ov íd 
va e pel o signatári 
trabalho considerou 
matéria no Iimitad~ 
po disponlvel, cor 
várias ai terações ac 
clusive através o de~ 
ciação preferencial 
lativo, das modifiCi 
deu de maior impor 
Vale sal ientar, in i 
mOdificações preco 
p rojeto da Comissã 
dem ser assim resum. 
1. Alteraçõe te 
mente a aumentar 
de prática do proce 
nar-Ihe mais rapidez 
Assim , V. g., as al 1 
à citação pelo Corr 
ção do procedimen' 
si mo ', ao agravo dE 
conciliação em mOI 
como ponto o ma 
procedimento, ao 
dos recursos, à s 
recurso extraordiná 
de jur isdição, a det 
ficações em procedi 
como a ação consig 
de usu apião, etc. 
2. Alterações q UI 



















































O aprimoramen to 
ocedimentos, con­
maior rap idez e 
!l.ssim, por exem­
agravo de instru­
o tornou o mais 
srat izado dos re­
t inente ao proce­
11 0 (rectius, pro­
~ , que conceitua­
ser um procedi­
rdinário '. 
a tais realidades, 
I nomeou comis · 
.tas insignes, que 
Interessante ante­
t, publ icado, para 
~estões, no Diário 
l 24 de dezembro 
Di reito da Univer­
' io Grande do Sul , 
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por ato de :;eu Diretor Prof. Almiro 
do Couto e Silva, nomeou, para o 
estudo de tal anteprojeto, grupo 
de trabalho constituído pelos pro­
fessores Des. Lu iz Mellbio Uiraçaba 
Machado, Dr. Ovídio Baptista da Sil­
va e pelo signatário ; este grupo de 
trabalho considerou, após anál ise da 
matéria no limitado espaço de tem­
po disponível, conveniente propor 
várias ai terações ao anteprojeto, in­
clusive através o destaque, para apre­
ciação preferencial pelo Poder Legis­
lativo, das modificações que enten­
deu de maior importância e urgência. 
Vale salientar, inicialmente, que as 
modificações p recon izadas no an te­
proje to da Comissão Min isteria l po­
dem ~er assim resumidas : 
1. Alterações tenden tas es tr ita­
men te a aumentar a ope raCional ida­
de práti ca do processo, a proporcio­
nar-lhe mais rap idez e mais eficiência. 
Assim, v. g., as alterações re lativas 
à ci tação pel o Correio , à simp lif ica­
ção do procedimento di to 'sumarís­
si mo ', ao agravo de instrumento , à 
concili ação em mo mento limina r e, 
como ponto o mais expressivo do 
p rocedimen to, ao preparo prévio 
dos reGursos, ã simpl ificação do 
recurso extraord inário em lP grau 
de ju risdição, a determ inadas mod i­
fi cações em procedimentos espec iais 
como a ação consignat6ria e a ação 
de usucapião , etc . 
2. Alterações Que visam à corri­
genda do Código em aspectos dou -
trinános, como, v. g., a supressão do 
art . 467, que define a coisa ju Igada 
material, ou a alteração do art. 472, 
relativo aos limites subjetivos da coi­
sa jlJ lgada. 
3. O projeto da Comissão Minis­
terial introduz, outrossim, modifica­
ções estruturais no vigente Código, 
como em parte no pertinente à. 
execuções e, principalmente, na 
completa reformulação do Livro 
III do Processo Cautelar. 
Quer parecer, todavia, que os 
temas em debate e apreciação não 
devem ser submetidos ao colendo 
Poder Legisl at ivo de uma só feita, 
salvo se adm itirmos venha o pro­
jeto de reforma ser submetido a 
longo, penoso e exaustivo debate 
perante as Casas do Congresso, cor­
rendo o ri sco, grave risco, de as 
modificações de urgência, com as 
quais praticamente todos os estu­
d iosos e aplicadores do direito con­
cordam, serem procrastinadas em 
decorrência da ap reciação conjun­
ta de temas altamen te controverti­
dos na doutri na. Assim , v. g. , cre­
mos estão todos concordes em que 
o proced imento su maríssimo (rec­
tius, sumário) não cumpre adequa­
damente as fina l idades para as qu ai s 
fo i cr iado, e que o agravo de instru­
mento, ta l como existe, é recurso 
extremamente complicado, demora­
do e oneroso (daí, note-se, a multi­
pli cação de mandados de seguran­















































801 A reforma do Código de Processo Civil 
suspensivo aos agravos, ou suspen · 
der a eficácia das decisões agrava­
das). São males que en torpecem o 
processo, m inam a confiança popu­
lar na Just iça, dão causa a justas que i ­
xas das parte e dos ad vogados, preo­
cupam os Ju ízes e os jurisper it os. 
Nada aconselha, des tarte, dada a 
máxima vênia, que a reformulação 
do CPC nesses pontos, e em outros 
tais, venha a ser entorpecid a, qu içá 
procrasti nada quase indefinidamen t , 
pelo debate em torno a temas sem 
dúv id a relevant íss imos, mas cu ja 
apreciação, pel as própr ias controvér· 
sias doutrin ' rias , nã ;) será rápida nem 
pacífica . 
Tendo em i ta tais circunstân­
cias, a comissão constituída pela Fa­
culdade de Direito alvitrou sejam 
as alterações ao vigen te CPC subme­
tidas ao Congresso Nacional em dois 
tempos, e mediante dois projetos. 
Num primeiro projeto serão adota­
das as medidas que se afiguram de 
suma urgência, e respeito às quais 
provavelmente não deverão ocorrer 
controvérsias de maior profundida­
de. Numa segunda etapa , alterações 
de relevo doutrinário poderão ser 
propostas. 
No substitutivo, que se segue, e se­
guindo as linhas mestras do projeto 
proposto com excelência pela ilus­
tre Comissão Ministerial , buscou-se : 
a) Evitar as alterações ditadas 
mais por motivos de mero aprimo­
ramento técnico do atual Código. 
b) Evitar alterações ditadas por 
motivos preponderantemente de or ­
dem doutrinária . 
c ) Evitar alterações de estrutura 
do atual Cód igo. 
d ) Evitar alterações realmente de 
somenos. 
e) Adotar alterações seguindo as 
linhas juri sprudenciais dom inantes 
em temas objeto de controvérsia . 
f) Ado tar alterações tendentes à 
si mplificação do procedimen to e à 
busca da conci li ação , ou seja, da pal 
social como um dos escopos maio ­
res do p rocesso . 
Vale exp l i itar algumas d as ai ter a­
ções sugeri das ao an teproje to da Co­
missão Min isterial: 
') Ao art. 10 - Buscou-se dirimir 
antiga dúv id a, sempre p resente, expli ­
citand que também pa ra as deman­
das possessó rias sobre bens imóveis 
é necessária a vênia conjugal para 
propô-Ias, devendo ambos os cônju · 
ges, em ta is demandas, serem citados 
como réus. 
2) Ao art. .la - É proposta ao 
§ 39 alteração qu e permita abran· 
gência também das ações condena­
tórias com sentença de improcedên­
cia . É alvitrada a supressão do § 59, 
fonte pe rmanente de dúvidas e que 
impõe honorários excessivamente ai· 
tos nas demandas inden izatórias com 
pagamentos parcelados (percentual 
de honorários sob re o 'capita l' , desti· 
nado a produzir os rend imentos garan· 




3) Ao art. 33 
um parágrafo, para 
perceba seus hon( 
apre nt ar o laudo. 
aceleramento nos fi 
proc rast inados nos 
necessidade de prov; 
4) São cancela0 
que a Comissão M 
aos arts . 46 e 47 
quanto a este Gltir 
alti'ssima relevância 
a redação atual, err 
cr ítica fu ndada, n 
preju ízo prático . 
5) Ao art. 70, 
expressão 'de imel 
do assim expressa~ 
qu ando não houve l 
facultat iva, a possit 
ra ação regressiva, ' 
tônomo . No te ·se ql 
cia a denunciação , 
vido mais para a d 
o escopo de simpl i 
mia processuais . 
6) Ao art. 82, I 
a intervenção do M 
que for parte a Fa, 
mais casos previstos E 
7) Ao art. 217, 
alvitre permitir qUE 
público seja citado 
ção, ass im como os 
vados podem ser cit 
cais de trabalho. 
8) Ao art. 219, . 















































terações ditadas por 
derantemente de or­
erações de estrutura 
erações realmente de 
terações seguindo as 
jenciais dominantes 
to de controvérsia. 
:erações tendentes à 
) procedimento e à 
3çâO. ou seja, da paz 
dos escopos mai o ­
r algumas das ai te ra­
) ante projeto d a Co­
11 : 
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-np re presente, expli­

Ibém para as deman­
sobre be ns imóveis 
vênia conjugal para 
do ambos o s cônju­
andas, se rem citados 
o- É proposta ao 
que permi ta abran­
das ações condena­
nça de improcedên­
1 supressão do § 59, 
le de dúvidas e que 
s excessivamente ai ­
s indeniz atóri as com 
celados (percentual 
bre o 'capita l' , desti ­
's rend i mentos gara n­





3) Ao art. 33 - Introdução de 
um parágrafo, para que o perito não 
perceba seus honorários antes de 
apresentar o laudo_ Será fator de real 
aceleramento nos fe itos, sempre tão 
proc rastinados nos casos em que há 
necessidade de prova pericial. 
4) São canceladas as alterações 
que a Comissão Mini sterial propõe 
aos arts . 46 e 47. Principalmente 
quanto a este último, o tema é de 
a.!tlssima relevância doutrinária , mas 
a redação atual, embora passlvel de 
cr iti ca fundada , não ofe rece real 
preju llO prát ico. 
5) Ao art_ 70, I - Inclusão da 
expressão 'de imediato ' , ressalvan ­
do assim expressamente ao evicto , 
quando não houver a denunciação 
facultativa, a possibilidade de futu ­
ra ação regressiva, em p rocesso au ­
tônomo . Note-se que com freq üên­
cia a denunciação da li de tem ser­
vido m a is para a demora que p ara 
o escopo de simplificação e econo­
mia processuais. 
6) Ao art_ 82, /lI - É mant ida 
a intervenção do MP nos fe ito s em 
que for parte a Fazenda e ' aos de­
mais casos previstos em lei '. 
7) Ao art. 217, I - É de bom 
alvitre permitir que o funcionário 
públic o seja citado em sua reparti ­
ção, assim como os empregados pri ­
vados pod em ser c itados em seus lo­
cais de trabal ho. 
8) Ao art_ 21 9, § 7.0 - Pareceu 
inconve niente a introdução de um 
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§ 79, vinculado ao tema da interpe­
lação prévia exigida em lei, pois se 
cuida de matéria mais de direito ma­
te r ial e sujeita a progressiva cons­
t rução jurisprudenc ial. 
9 ) Aos arts. 222 e 232 - Impõe­
-se realmente a citação pelo correio 
como forma normal e comum de cha­
mamento a JUIzo, mas convém algu­
mas exceções, como por exemplo nos 
casos de incapacidade do citando, 
ou se o demandante, que terá suas 
razões (v. g., citando morador em 
vil a popular ou em conjunto de 
subab itações onde as casas não 
tenham numeração ou não haja 
arruamento regular , dificultando ou 
impossibilitando o trabalho do car­
teiro), vIer a requerer expressamen­
te a citação por intermédio de Ofi­
cia i de Justiça. 
No que toca ao art. 232, nada me­
nos conducente à fin alidade de divul­
gaçffo no seio da comunidade do que 
a publicação em órgão oficiai; por­
tan to, a onerosa pu bl icação em ór­
gão oficial pode e deve ser dispensa­
da, fazen do-se as publicações edita­
I íc ias em jornal de ampla circulação 
local, onde houver. Não é preciso 
que o jornal seja local, a circulação 
é que deve ser local, ainda que c 
jornal ten h a sede em outra comarca. 
10. O procedimento sumar(ssimo 
passa à denomi nação, mais própria, de 
procedi mento sumario . S u maríssimo 
é, isto s im, o proced imento previsto 


















































B2/A reforma do Código de Processo Civil 
11. O substi tutivo reformu/a a 
casufst'ica do procedimento 'sumá­
rio', eliminando casos de jurisdição 
vo luntár ia, como a nunca vista , nos 
temros mode rnos, 'el eição de ca­
becel', e também afastando casos 
em que geralmente se impõe a rea­
Iização de prova pericial, como as 
questões de vizinhança, ou as ações 
visando servidões de cam inho . Bus­
cou-se. aind3, exclui r do proced i­
mento sumário aS ações em que o 
debate assume em geral certa maior 
complexidade, como na maioria das 
hipóteses da letra h: comissão mer­
cal"\til, gestão de negócios, edição, 
mandato, etc . 
12. f adotada or ientação simpli­
ficadora e or-teracional do rito sumá­
rio, permitida a reconvenção desde 
Que fundad a nos rT'esmos fatos refe ­
ridos na inicial . 
13. Discordamos, dada a máxima 
vênia, da gene ral ização do uso da gra ­
vaçá'o nas audiências do proced imen­
to sumário_ Cn~mos que a experiên­
cia demonstra que a gravação, a uma 
p rimeira vista p rovidência desb ro­
c ratizante, real men te terrn ina por di ­
ficutar o p rocesso sem re que o jul­
gamento não se realize de imed iato 
ou quando houver recu rso à Instân­
cia Superior _Se o Ju iz não puder sen­
ten ia r d imed i to, ou se for inter­
post o r cu rso , 1 ave rá ecessidade de 
transcrever . gr vação , com enorme 
ri sco de infide lidade (p p.5soas com 
má d icção palav ras inaud (ve is, con · 
versas paralelas, ru Idos de fundo) e 
grande perda de tempo. Mais adequa­
do o uso facultat ivo , e que deve ser 
incrementado, da taquigrafia ou da 
estenotipia, ou modernos métodos 
equivalentes , de muito mais fácil 
autenticação e t ranscrição . 
Como prov idência realmente in­
dispensável a um processo realrr, e nte 
sumário, não serão adm isslveis a in· 
tervenção de terceiros e a declarató · 
ria incidental. Claro que, não poden­
do intervir terceiros , estarão sempre 
ressalvadas as ações autônomas con· 
t ra os terceiros , ou dos terceiros 
contra as pa rtes. O recu rso de agra· 
vo, via de regra, será retido nos au­
tos . Espera·se , com estas sugestões, 
tornar operacional o procedimento 
sumário, que pela si stemática atual 
demo ra tanto , e pode assumir t anta 
complexidade, quant o o p rocedi­
mento sob rito comum o rdiná rio . 
14 . No pertinente à si li fica­
ção da prova pericial, o substl lutivo 
adota, em suas linhas gerais, as pro · 
postas da Com issão Ministerial. 
15. Ass im t am bém no alu sivo 
aos embargos de declaraç ão, retira­
dos do ro l dos recu rsOS. 
16. O subst itutivo busc a igual­
mente simpl ificar e tornar operac iona l 
o sistema de uniformização de juris­
pr udencia, que no anteprojeto cons­
t dos art . 479-A a 479-F. Nos ca­
sos de mUIri p llcação de demandas 
cont ra a m~sma parte (ou pe la mes­




réus) , envolvendo a , 
dica, qualquer magisl 
p der á pedir o p ronl 
via do órgão compE 
ser apu rado o enter 
nante , que será lançl 
él ser observada pel 
Turmas ju lgadoras. F 
das súmulas de conft 
disposto no RegimE 
cada Tribunal. 
17 . No alusivo a 
mo tema dos recursc 
propõe, de inicio, 
do prazo recu rsal E 
inclusive, pois, para 
trumento. Note-se ( 
gem nas hipóte es 
recu rsal, sal ientando' 
nos processos não f 
zos maiores ou mE 
das demoras na in 
tes e advogados, n2 
mu nh a, na proV p 
mentos de aud iênc 
Ju ízes, e assim por d 
18, O ~u bstitu t i v l 
tém o reexame nec 
do CPC) que o anl 
de suprim ir, O dUfl 
dição, nas causas en 
sente interess pút 
pode encontrar c rr' 
los dou lrinários, 
levant lssimos moti 
p rá ica par sua m 
mo naquelas unidad 















































idos de fundo) e 
lpO. Mais adequa­
o, e que deve ser 
l'lquigrafia ou da 
ldernos métodos 
1uito mais fácil 
: rição. 
ia realmente in­
ocesso real ffien te 
admisslveis a in­
os e a declarató­
que, não poden­
v estarão sempre 
autônomas con­
u dos tercei ros 
recu rso de agra­
,á ret ido nos au­
estas sugestões, 
o procedimen to 
õistemática atual 
:le assum ir tanta 
lto o procedi­
mum ordiná rio. 
te à si rr 'Jl ifica­
I, o su bst ut ivo 
IS gerais, as pro­
~jn i sterial. 
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;) de demandas 
:e (ou pela mes­






réus) , envolvendo a mesma tese jur(­
dica, qualquer magistrado de 29 grau 
poderá pedir o pronunciamento pré­
vio do órgão competente, a f im de 
ser apurad o o entendimento dom i­
nante, q ue será lançado em súmu ia, 
a ser observada pelas Câmaras ou 
Turmas julgadoras. Far-se-á a revisão 
das súmulas de conform idade com o 
disposto no Regimento Interno de 
cada Tribunal . 
17. No alusivo ao importantl"ssi­
mo tema dos recursos, o substitutivo 
propõe, de inicio, a uniformização 
do prazo recursal em quinze dias , 
inclus ive , po is, para o agravo de ins­
trumen to , Note-se de logo a vanta­
gem nas h ipóteses de fungibilidade 
recursa l, sal ientando-se que o a traso 
nos processos não decor re dos pra' 
zos maiores ou menores , m as si m 
d as demoras na intimação às par­
tes e advogados, na busca de teste­
munha, na prova pericial, nos adia­
me ntos de aud iênci a, na fa lta de 
J u Izes , e ass im por diante. 
18. O substit utivo em anexo man
tém o reexame necessário (art. 475 
do CPC) que o antep rojeto preten­
de supri m ir. O duplo grau de juris­
d ição, nas causas em Que esteja pre­
sente interesse público acentuado, 
pode encontrar criticas sob ângu­
los doutrinár ios, mas encontra re­
levantíssimos mot ivos de ordem 
prática pa ra sua manutenção, mes· 
mo naquelas u n idades da Federação 
em que a de fesa judicial d o Estado 
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esteja sendo feita por órgãos espec ,ia­
I izados. 
19. O substitu t ivo p revê, outres­
sim, para casos especiais, a possibili· 
dade de execução provisória da sen
tença apelável (§ § 19 e 29 do art. 
520 do substitutivo) . 
20. Quanto ao agravo, propomm 
nova redação aos arts. 522 e segs. do 
CPC. O rito do agravo de instrumen 
to é um dos pon1.os cr iticáveis do vi ­
gente CPC, pela sua complexidade e 
demora, quandG JeveriiJ ser simples e 
expedito. Ass im , sob o título gené­
rico de 'do agravo ' , distingu indo-se 
o agravo retido e o de instrumento, 
é previsto pa ra o agravo de instru­
mento não só o prévIO preparo co­
m o tamb4m , tend o em vista os quin­
ze d ias conced idos para interpor o 
recurso, d everá e agravante apre
sentar, desde logo, com a petição 
recursal, os traslados que lhe in te
ressem. Nos Quinze d ias subseqüen­
tes, o agravado responderá e apre­
senta rá , também ele, os traslados 
de seu In teresse . A~sim completa­
d o o instrumento, com a possi bi ­
lidade d e o Ju iz mandar anexar no­
vos traslados, e não sendo refo rma· 
da a decisão, de imediato subirá o 
recurso à Superior Instânc iél. A 
teor deste novo ri to , estão afas ta­
dos o s motivos m aiores de demo­
ra: a formu lação do instru mento 
pelo cartório, as sucessivas intima­
ções, o praz o para a conta e o pre­

















































84/A reforma do Código de Processo Civil 
possibilidade de o Relator, em Su­
perior linstânci a, provocado pelo in­
teressado, deferir efeii:O suspensivo 
ao agravo, em ca os especiais (art. 
558, redacào proposta). 
21. Quanto ao recu rso de em­
bargos infringentes, busca o 5UbSii­
tutivo incluir, no art . 530 do CPC, o 
mandado de segurança, como já 
ocorreu no Cód igo de 1939. Atual­
mente, nem mesmo nas apelaçõe~ 
em mandado de segurança, embora 
decididas com voto divergente, per­
mite o STF a interposição de tais 
embargos. Em se cuidando de ga­
rantia constitucional, não parece 
adequado conceder ao interessado 
menores oportunidades recursais que 
aquelas deferidas /las aç:ões sob rito 
comum ou especial, previstas para os 
casos em que o direito alegado não 
se apresente como líquido e certo. 
22. No recurso extraordinário, o 
substitutivo apenas ai arga real istica­
mente de cinco para quinze dias o 
prazo para o Presidente ou Vice-Pre­
sidente do Tri bunal decidir da admis­
são da inconformidade. 
23. É alterada a redação do art. 
557 do CPC para permitir o indefe­
rimento liminar não só do agravo 
como tam bém da apelação, nos ca­
sos de ostensiv inadmissib ilidade ou 
man ifesta improcedência, medi da es­
ta que oderá contr ibuir para desafo­
gar a pauta dos Tribu nais, e ue tem 
sido empregad com real utilidade , 
nos casos de agravo, no T ri bu nal de 
Justiça do Rio Grande do Sul. Da de­
cisão de indeferimento liminar, para 
resguardo do direito da parte, é pre­
visto recurso para o colegiado, no 
mesmo pr' azo de qU inze dias. Diga­
·se que es te recu rso, CPC vigente, 
art . 557, parágrafo único, tem sido 
utilizado muito limitadamente, real­
çando-se assim a utilidade prática 
do indeferimento liminar dos recur­
sos. 
24 . O art. 558 adotou redação 
que busca eliminar o uso do manda­
do de segu rança como 'medida cau­
telar '. Assim, pendente agravo de 
instrumento, ou apelação sem efei­
to suspensivo, poderá o reCOrrente 
desde logo solicitar ao Tribunal a 
suspensão da eficácia da decisão obje­
to do recurso, desde que com prove 
justificado receio de lesão grave e de 
dif(cil reparação, bem como a rele­
vância dos fundamentos do próprio 
recurso . Sorteado Relator no Tribu­
nal, com competência desd~ logo 
preventa pa ra a apreciação do pró­
prio recurso, dito Relator decidirá 
sobre o pedido de suspen são. 
25 . No processo de execução, as 
modificações propostas ao CPC, nes­
te primeiro objeto substitutivo, são 
de menor monta, supr imind o-se mui­
tas alterações que poderiam ensejar 
dú vidas maiores . É man tida a penho­
ra nos bens imóvei s mediante manda­
do ao Ofic ial do Regi stro Imobiliário 
(art. 659, § 49 ). São mantidos dispo­
sitivos de corrigenda a manifestar 
impropriedades er 
aos embargos do e ) 
26. O substitL 
propostas tendenl 
do procedimento 
signação em pagai 
SUBS" 
Art. 69 - . 
Parágrafo úr 
ju ízo na defesa d€ 
des estatutárias. 
Art. 99 - , 
1- ... 
II - O reVE 
Quando estive r prE 
Parágrafo ÚI 
Art . 10 ­
para propor açõe 
Parágrafo Ú 
para as ações: 
I - reais ti 
11 a IV - r 
Art. 11 ­
cônjuge a recuse a 
§ lP - A 
acarreta a extinçã 
§ 29 - Ha 
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improp riedades em artigos rela t ivos de usucapião. São igualmente adota­
aos em bargos do executado. das as sugestões da proposta da Co­
missão Min ister ial no alusivo ao arrola· 
propostas tendentes à sim plificação menta, elid indo-se as muitas perp le­
do procedimento nas ações de con­ xidades qu e atualmente subsistem no 
signação em pagamento e nas ações pertinente ao pagamento dos tributos. 
26 . O substitutivo man tém as 
SUBSTITUTIVO AO ANTEPROJETO DE REFORMA 
DO CÓDIGO DE PR OCESSO CIVI L 
Apresentado por comissão integrada pelos : 

Oes. Athos Gusmão Carneiro, Presidente 

Oes. L uiz Melib io U iraçaba Machado 

Or. Ovfdio Baptista da Silva 

\. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... .. . . . ......... . 

Art . 69 - . . . 
Parágrafo único - As entidades públ icas e privadas poderão ingressar em 
ju ízo na defesa de interesses t ransindivi duais que se incluam entre suas fina!ida­
des estatutárias. 
A rt . 99 - ... 
1- ... 
II - o revel , quando citado por edital ou com hora certa, bem como 
quando estiver preso. 
Parágrafo único - Supr im ir. 
Art. 10 - O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro 
para propor ações reais imobi liárias, e ações possessór ias sobre bens imóveis. 
Parágrafo único - Ambos os cônjuges serão, necessar iament e, citados 
para as ações: 
I - rea is imobiliárias e possessórias sobre bens imóveis; 
II a IV - manter. 
Art. 11 - A vênia conjugal pode suprir-se judicialmente Quando um 
cônjuge a recuse ao outro, sem just o motivo, ou lhe seja impossível dá-Ia. 
§ 1 P - A vênia conjugal, não sup r ida pelo Juiz, quando necessária, 
acarreta a ex ti nção do processo. 
§ 2P - Havendo urgência, o suprimento poderá ser pedido ao Juiz 
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Art . 20 - ... 
§ 39 - Os honorários serão fixado s entre o m ín im o de 10% (dez por 
cento) e o máximo de 20 % (vinte por cento ) sobre o va lo r efet ivo da preten· 
são formu lada na demanda, atendidos : 
a) o grau de competência e ze lo profissi onais ; 
b) o lugar de prestação do serviço ; 
c) a natureza, importância e valor da causa, o traba lho produzido pelo 
advogado e o tempo exigido para sua real ização . 
§ 59 - Suprimir . 
Art. 33 - .. . 
Parágrafo único - O Juiz poderá determinar que a parte respo nsável 
pe lo pagamento dos honorários do per ito d eposi te em ju ízo o valor corres· 
pondente a essa remuneração, mas o numerár io deverá , neste caso, ser reco· 
Ihido em depósito bancário, a ordem do juízo para ser entregue ao perito 
depois que este haja entregue o respectivo laudo em cart ório. 
Art. 70 - É admissível a denunciação da lide: 
I - ao alienante, na ação real sobre a coisa, cujo domínio foi trans· 
ferido à parte, a fim de que esta possa exercer, de imediato , o direito que da 
evicção lhe resulta; 
1/ - . . . 

1/1 - . . . 

Art. 76 - A sentença, que julgar a ação, decidirá, conforme o caso, 
quanto ao direito do evicto, ou à ~esponsabilidade por perdas e danos, valendo 
como título executivo. 
Art. 82 ­
I 
1/ - .. . 
11/ - nas causas de interesse da Un ião, Estado , Mun ic ípio e respectivas 
autarquias, e nos demais casos previstos em lei . 
Art . 112 - Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relat iva, 
que não poderá ser declarada de ofício . 
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Art . 138 
I 
III" - ao per ito . 
Art. 146 ­
Parágrafo único - A escusa será apresentada dentro de cinco dias, con­
tados da intimação ou do impedimento superveniente, sob pena de se reputar 
renunc iado o direito de alegá -I a (art. 423) . 




§ 49 - Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a vista obri­
gatória, não dependem de despacho, devendo ser praticados de ofício pelo 
Escrivão, cujos erros o Juiz corrigirá. 
Art. 170 - É Iícito o uso da gravação, da taqu igrafia, da estenotipia 
ou de processo equiva lente , em qualquer juízo ou Tribunal. 
Art . 217 - ... 
I - Suprimir . 
Art. 219 - A citação vál ida torna prevento o ju ízo, sa Ivo no caso do 
art. 106, produz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando orde­
nada por Juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição . 
§§19a69 - Manter. 
Art . 222 - A citação será feita pelo Correio, para qualquer comarca 
do país, exceto : 
a) nas ações de estado; 
b) quando for ré pessoa de direito público; 
c) quando for ré pessoa incapaz; 
d) quando a parte a requerer por outra forma . 
Art. 224 - Far-se-á a citação por meio de Oficial de Justiça nos casos 
ressalvados no art. 222, ou quando frustrada a citação pelo Correio. 
Art . 230 - Nas comarcas contíguas, e de fácil acesso, o Oficial de Jus­
tiça poderá, em qua lquer delas, efetuar citações e intimações. 
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111 - a publicação do edi tal . no prazo máx imo de qu inze dias, pelo 
menos duas vezes em jorna l de ampla circu lação local, o nde houver; 
IV ­
V - ... 
§ 19 - J untar-se-á aos autos comprovantes de cada publicação, bem 
amo do núncio, de que t rata o n. II deste art igo . 
§ 29 - O Juiz poderá também determinar av isos por via radiofonica , 
atendidas as condições da comarca . 
§ 39 - Nos casos de assistência judiciária grat u ita, a pub li cação em 
jornal será feita , preferencialmente, no órgão of ic ia l. 
Art. 238 - As intimações serão feitas ao advogado, e, na falta dest e, 
às partes ou aos seus representantes lega is. 





V quando a citação ou intimação for pelo Correio , da data da jun­
tada aos autos do aviso de recebimento. 
Art. 242 - .. . 
§19 
§ 29 - Suprimir. 
§ 39 - ... 
Art . 246 - ~ nulo O processo quando o Ministério Público, nao inti ­
mado a acomp nhar o feito em que deva intervir , demonstrar a probabili · 
dade de preju ízo . 
Parágrafo único - Se o Juiz acolher o requer imento, anulará o pro ­







V - quando o litígio t iver por objeto a ex istênc ia , val idade, cumpri­
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VI - .. . 
V II - Suprimir . 
Parágrafo ún ico ­
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Art . 261 ­
§ 19 - A impugn, 
de proced imento ou a e 
mento de recursos . 
§ 29 - Não haven 
à causa na petição inicial. 
§ 39 - O d ispostc 
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a) nas ações relativas à locação, em que o valor será o correspondente 
a doze vezes o aluguel vigente na data do ajuizamento da demanda; 
b) na ação de consignação em pagamento, em que o valor da causa será 
o correspondente ao débito do qual se quer liberar o autor , obedecido, em se 
tratando de prestações sucessivas, ao disposto no art . 260 ; 
VI - .. 
VII - Suprimir. 
Parágrafo único - No caso do n. V, se o pedido não abranger a totali­
dade do negócio jurídico, o valor da causa será reduzido proporcionalmente . 
Art . 261 - . . 
§ 19 - A impugnação não será considerada quando não alterar o tipo 
de procedimento ou a competência recursal, nem constituir óbice ao cabi­
mento de recursos . 
§ 29 - Não havendo impugnação, presume-se aceito o valor atribu ído 
à causa na petição inicial. 
§ 39 - O disposto nos parágrafos anteriores não se aplica às hipóteses 
em que o valor da causa é fixado em lei, casos em que o Juiz pode, de of ício, 
corrigi-lo . 
Art . 272 - O procedimento comum é ordinário ou sumário . 
CAPITULO 111 
Do procedimento sumário 
Art . 272 - Observar-se-á o procedimento sumário : 
I - nas causas, cujo valor não exceder vinte vezes o valor do salário 
mínimo; 
11 nas causas, qualquer que seja o valor: 
a) que versem sobre a posse ou direitos reais relativos a móveis e semo­
ventes; 
b) de arrendamento rural e de parcer ia agrícola; 
c) de cobrança ao condômino de tributos e despesas devidos ao condo­
mínio, excluída a cobrança de créditos e~pecificamente aprovados em assem­
bléia geral (art. 585, item 79); 
d) de ressarcimento por danos em prédio urbano; 
e) de ressarcimento por danos causados em acidente de veículo de via 
terrestre; 
f) de cobrança do seguro obrigatório, relativamente aos danos causados 
por veículo de via terrestre ; 
g) relativos a contrato de transporte , de qualquer natureza; 
, va lidade, cumpri­
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h) de cobrança de honorários dos profissionais liberais, ressalvado o dis­
posto em legislação especial; 
i) de adjudicação compulsória . 
Parágrafo único - Esse procedimento não será observado nas ações 
relativas ao estado e à capacidade das pessoas, e nos casos que versem sobre 
a posse ou direitos reais relativos a imóve is. 
Art. 276 - Na pet ição inicial (arts 282 e 283), o autor apresentará o 
rol de testemunhas e, se requerer pericia , formulará os quesitos e poderá in­
dicar ass istente técnico. 
Art. 277 - O Juiz designará a audiência de conciliação, a ser realizada 
no prazo máximo de vinte dias, citando-se o réu com a expressa advertência 
da conseqüência prevista no § 29 deste artigo e determinando-se o compare­
cimento das partes. 
§ 19 - Poderá o Juiz ser auxiliado por conciliador , recrutado em re­
gime de serviço honorário , na forma da lei de organização jud iciária. 
§ 29 - Deixando o réu de comparecer , injustificadamente , à audiên­
cia de conciliação, reputar-se -ão verdadeiros os fatos alegad os na inicial (art. 
319), salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz , proferindo -se, desde 
logo, a sentença . 
§ 39 - Obtida a conciliação, será reduzida, a escrito , e homologada 
pelo Juiz, mediante sentença. 
Art . 278 - Não obtida a concil iação, terá o réu quinze dias , a contar 
da audiência, independentemente de intimação, para apresentar a resposta , 
com ela oferecendo documentos e rol de testemunhas; e, se requerer perícia, 
formulará os quesitos e poderá indicar assistente técnico. 
§ 19 - É lícito ao réu, na oportunidade da resposta, formular recon ­
venção, desde que fundada nos mesmos fatos referidos na inicial. 
§ 29 - Havendo necessidade de produção de prova oral e, não ocor­
rendo qualquer das hipóteses previstas nos arts . 329 e 330, I e li, será desig­
nada audiência de instrução e julgamento para data próxima, não excedente 
de 30 dias, a contar da apresentação da re sposta. 
Art. 279 - Os atos probatórios realizados em audiência poderão ser 
documentados, mediante taquigrafia ou estenotipia , ou sistemas similares, fa­
zendo-se a respectiva transcrição, nos casos de recurso, ou antes da sentença 
se o determinar o Juiz. 
Parágrafo único - Nas comarcas ou varas em que não for possível a 
taquigrafia, a estenotipia ou meio semelhante, os depoimentos serão redu­
zidos a termo, do qual constará apenas o essencial. 
Art. 280 - No proc 
a) não será admissí' 
de terceiro; 
b) das decisões sobr 
agravo será sempre retido; 
c) a sentença deve s 
da propositura da ação. 
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Art. 280 - No procedimento sumário: 
a) não será admissível ação declaratória incidental, nem a intervenção 
de terceiro; 
b) das decisões sobre matéria probatória, ou proferidas em audiência, o 
agravo será sempre retido; 
c) a sentença deve ser proferida no prazo de cento e vinte dias, a contar 
da propositura da ação. 
Art . 281 - Finda a instrução e os debates orais, o Ju iz proferirá sen­
tença, na própria audiência ou no prazo máximo de dez dias . 
Parágrafo único - As partes poderão requerer a juntada do resumo 
escrito de suas alegações orais . 
Art. 319 - Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros 
os fatos afi rmados pelo auto r, salvo se o contrário resultar da convicção do 
Juiz . 
Art.331 - Se não se verificar nenhuma das hipóteses previstas nas 
secções precedentes, o Juiz designará a audiência de conciliação, a realizar-se 
no prazo máximo de vinte d ias, determinando o comparecimento das partes. 
§ 19 - Obti da a conc il,iação, será reduz ida a escrito e homologada 
med li3nte sentença. 
§ 29 - Não obtida a conciliação, de imediato o Juiz fixará os pontos 
básicos controvertidos e desig nará a audiência de instrução e julgamento, 
dec idindo sobre as provas a serem produzidas . 
§ 39 - Defer ida a rea lização de prova per ic ial , o Juiz nomeará perito 
e facultará às partes a ind icação dos respect ivos assistentes técnicos; con­
r; lu ída a prova pericial e, não havendo necessidade de colheita d e prova o ra I, 
será d ispensada a realizaçã'o de aud iê ncia. 
Art. 4 17 - O depo imento , depois de datilografado ou em sua ver~o 
taq ulgráf ica ou d e estenot ipia , ou sistema equiva lente , será assinado pelo Jui z, 
pela testemunha e pelos procu radores. 
§ 29 - Determ inando o J u iz, solicita ndo a parte, ou havendo recurso 
da sentença, o depo imento será passado para a versão dat ilografado. 
Art. 42 1 - O Juiz nomeará o perito, fixando de imedia to o prazo para 
entrega do laudo . 
§ 19 
§ 29 - Suprim ir. 
§ 39 - Quando a p rova do fato permitir, a per ícia consisti rá apenas na 
inquir ição, pelo JU IZ, do técnico de sua confia nça e dos assistentes indicados 
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Art. 422 - O perito e os assistentes técnicos cumprirão conscienciosa­
mente o encargo que lhes for cometido, independentemente de termo de com­
promisso . 
Art. 423 - O perito pode escusar-se (art. 146), ou ser recusado por imo 
pedimento ou suspeição (art . 138, 111); ao aceitar a escusa ou ao ju Igar proce­
dente a impugnação, o Juiz nomeará novo perito. 
Art. 424 - O perito pode ser substitu ído quando : 
I - .. . 
II - sem motivo legítimo, recusar o encargo. 
Parágrafo único - Manter . 
Art. 427 Suprimir . 
Art . 430 Suprimir . 
Art. 431 Suprimir. 
Art. 432 
Parágrafo único - Suprimir. 
Art. 433 - O perito apresentará o laudo em cartório no prazo fixado 
pelo Juiz, com, pelo menos, trinta dias de antecedênc ia da audiência de ins­
trução e julgamento. Não o fazendo, o Juiz o substituirá e impor-Ihe-á multa 
que não excederá o valor de dez salários mínimos. 
§ 19 - Os assistentes técnicos oferecerão suas observações no prazo 
comum de dez dias, após a apresentação do laudo, sendo, para tanto, inti­
mados na pessoa do procurador da parte que os tenha indicado. 
Art. 447 Suprimir. 
Art. 448 Suprimir . 
Art. 449 Suprimir. 
Art. 451 Suprimir. 
Ar!. 454 
§ 19 
§ 29 - ... 
§ 39 - Quando a causa apresentar questões complexas de fato ou de 
direito, o debate oral poderá ser substituído por razões finais escritas, caso 
em que o Juiz fixará prazo, não superior a quinze dias, para sua entrega em 
cartório. 
Art. 455 - A audiência é una e contínua. Não sendo possível concluir, 
num só dia, a instrução, o Juiz, desde logo, marcará o seu prosseguimento para 
dia próximo. 
Art. 459 - . . . 
Parágrafo único 
poderá profer ir senter 
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cificar a forma de liqu 
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Art. 459 ­
Parágrafo único - Ao proferir sentença condenatória, o Juiz somente 
poderá proferir sen tença il íq uida quando não dispuser de elementos para fixar 
o valor da condenação ou para ind ividuar -lhe o objeto, devendo sempre espe­
cificar a forma de liqu idação . 
Art_ 464 - Cabem embargos de declaração a todas as decisões judiciais 
(arts . 162 e 163) q uando: 
I - houver na decisão o bscu ridade ou co ntradição; 
II - for om iti do ponto sobre o q ua l devia pronunciar-se a decisá'o. 
Art_ 465 - Os em bargos serão opostos de cinco d ias contados da pu­
bli cação da de cisão; conc lusos os autos, o Juiz os decidirá em mesmo prazo. 
§ 19 - No Tribunal , o Relato r apresent ará o feito em mesa para julga­
mento na primeira sessão segu in te . 
§ 29 - Os embargos d e dec laração interrompem o prazo para i nterpo­
sição de recursos, por qualq uer das partes. 
§ 39 - Quando manifestame nte protelat ó rios, o órgão julgador, decla ­
ra ndo expressamente que o são, co ndenará o embarga nt e a pagar ao emba rgado 
mu lta, não excedente d e 1 % sobre o valor da causa, sem preju ízo das sanções 
do art. 16_ 
Art _ 4 79-A - Quando contra a mesma parte estiverem em curso múlti ­
plas demandas que envo lvam a mesma tese ju r ídica, qualq ue r Juiz, ao dar o 
voto, poderá p ropor o pronunciamento prév io do T r ibunal o u do órgão com­
pet ente sobre o ponto comum de direito . 
Pa Iágrafo ún ico - Igual proced imento é admit ido q uando a parte co­
mu m às mú lt ip las demandas fo r a parte autora. 
Art_479-8 - Deferida a uniform ização, serão suspensas as demanda s; 
ouvid o, se for caso, o Min istério Público no prazo improrrogáve l de vinte dias, 
será designada data para julgamento. 
§ 19 - Serão di str ibu ídos a todos os ju lgadores cópias das peças ind i­
cadas pelo Re la tor. 
§ 29 - A dec isão , quando tomada pelo voto da maioria absoluta dos 
membros que integram o Tribunal ou o órgão competente, será o bjeto de 
súmu la f ixando o entend imento a ser o bservado pelas Câmaras ou Turmas 
ju lgadoras, em todos os julgamentos fu turos. 
Art, 479-C - A revisão das súm u las, adotadas consoante o artigo ante­
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Art . 4 86 - Os atos das partes. que não dependam de sentença o u m 
que esta for me ra me nte hom o logató ri a. podem ser an ula os como os atos 
jurídicos m geral . nos ter mos da le i c ivil. 
Art . 496 - São cab íve is os segu intes recu rsos: 
I a pe lação . 
II agravo ; 
III embargos infr ingentes; 
IV recurso e tr aord iná rio. 
Art . 506 - O prazo para interposição do recurso , aplicáve l em todos 
os casos o disposto no art. 184 e seus parágrafo s. co ntar-se-á da data: 
I - da audiênc ia . quando nela fo r p roferida a entença; 
" - d intimação da dec isão às partes, quando não pro fer ida em 
audiênc ia ; 
II I - da pub licação das conclusõ es do cordão no órgão ofiCiaI. 
Art . 508 - Em todos os recu rsos o prazo para Interpo r e para res­
ponder será sempre de quinze dias . 
Art. 509 - . . . 
Parágrafo único - Suprimir . 
Art. 511 - No ato da interpos ição do recu rso, o reco rrente compro­
vará . sob pena de deserção . o respectivo preparo , q ue inclu i o porte de retorno . 
Parágrafo único - São d ispensado s de preparo ou recu rsos interpos­
tos pelo Mini stério Pú b lico, pela União , Estados e Mun ic íp ios e respectivas 
autarquias. e pe la s entidades da ad m inistração indireta , qu e gozem de ise nção 
legal. 
Art. 516 - Ficam também submet idas ao Tribuna l as qu est ões anterio­
res à sentença, que não tenham sido decididas. 
Art. 518 - Interposta a apelação. o Juiz, decl ara ndo os efeitos por ela 
produzidos. mandará dar vista ao apelado. para responder . 
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que a demora no ju lgament o do recurso possa causar ao vencedor preju ízo 
grave e de di f íc il reparação. 
§ 29 - Para conceder a execução provisór ia, na hipótese p rev ista no 
§ 19 deste art igo, o J uiz, ao apreciar o ped ido, levará, igualmente, em conta, 
o grau de proba bilidade de que a sentença seja def in itivamente confirmada, 
pOdendo ordenar que o requerente preste caução . 
CAPfTUlO III 
Do agravo 
Art . 522 - Ressalvado o d isposto nos arts. 504 e 513, das decisões 
proferidas no processo cabe rá agravo de instrumento ou agravo retido nos 
autos . 
Art . 523 - O agravante poderá interpor agravo retido nos autos, a fim 
de que dele conheça o Tri buna l, pre liminarmente, por ocasião do julgamento 
da apelação . 
§ 19 - Reputar-se-á que a parte desisti u do agravo se, nas razões ou nas 
contra-razões de ape lação , expressamente não pedir sua apreciação pelo Tri­
bunal. 
§ 2~ - O agravo interposto de decisão final proferida em incidente 
autuado em apartado sub irá nos autos do próprio incidente, dispensada a for­
mação do instrumento. 
§ 3~ - Das decisões profer idas no curso da audiência de instrução e jul­
gamento, o agravo retido poderá ser interposto o ralmente, ficando consignado 
no respectivo termo . 
§ 49 - Será se mpre retido o agravo das deci~ões posteriores à sentença . 
§ 59 - Independe de preparo o agravo retido . 
Art. 524 - O agravo de instrumento será interposto por petição, que 
conterá: 
a exposição do f ato e do d ireito; 
I I - as razões do pedido de reforma da decisão; 
III - a relação das peças do processo apresentadas em traslado pelo 
agravante. 
§ 19 - Com a petição serão apresentados os traslados, devendo ser obri ­
gatoriamente tras ladadas a decisão agravada, a certidão da respectiva intimação 
e a procuração outorgada ao advogado do agravante, salvo se outra instruir a 
petição de agravo . Quando extra (dos por métod o de reprografia, os traslados 
serão autenticados pe lo própr io procurador . 
Jlgá-Ios impro­
sentença apelá­
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§ 29 - O agravante, na mesma oportunidade, apresentará igualmente 
comprovante do pagamento das custas taxadas pa ra o recurso, inclusive as do 
Tribunal e porte de retorno, e poderá oferecer documentos novos . 
Art. 525 - Recebido o agravo, será intimado o agravado para, no prazo 
de quinze dias, responder e apresentar traslados de peças dos autos, podendo 
igualmente juntar documentos novos. 
§ 19 - Se o agravado apresent ar documento novo, o Escrivão dará vista 
dos autos ao agra\'ante, pelo prazo de cinco dias. 
Art . 526 - A seguir, os autos serão em vinte e quatro horas conclu­
sos, podendo o Juiz determinar o traslado de pecas não ap resentadas pe las par­
tes, providenciando então o Escrivão, em quarenta e oito horas. 
Art . 527 - Os autos do recurso serão remetidos ao Tri bunal em quaren­
ta e oito horas, salvo se o Juiz refo rmar a deci são agravada ; neste caso , o Escri­
vão trasladará para os autos principais o inte iro teor da nova deci são , dela in­
timando as par tes. 
Parág rafo ' nico - Não se co nformando o agravado com a nova deci ­
são, e se dela couber agra vo, poderá requerer em CinCO d ias a imed iata remessa 
dos autos ao Tribunal , assumindo a posição de agravant e e consignando em car­
tório a importância d o preparo feito pela parte contrária, para ser por esta 
levantado se o Tribunal confirmar a nova dec isão. 
Art. 528 - O Juiz não poderá nega r segui mento ao agravo , ai nda que 
o considere deserto ou interposto fora d e prazo legal. 
Art . 529 - Se o agravo não for conhecido, ou se for reputado man ifes­
tamente improcedente, o reco rrente poderá ser condenado (art. 17) , em multa 
em benefíc Io do agravado, até quantia equ ivalente ao dobro do va lo r das custas 
respec. ivas. Igual facu dade assiste ao Relator, no caso do a,.t. 557 . 
Art. 530 - Cabem embargos infringentes quand não for unânime o 
julgado proferido em ape lação, em mandado de segurança e em ação resc isó­
ria . Se o desacordo for parcial , os embargos serão rest ritos à matér:a objeto 
da divergênc ia. 
Parágrafo único - Não se admitem o s embargos: 
I - nas apel ações de sentença qu extingui r o p rocesso sem julgamento 
do mérito, que decidir causa sob proce imento sumário ou de jurisdição volun­
tária; 
" - nas ações rescisórias de sentença proferidas nas causas d e que trata 
o item anterior. 
Art. 531 - Protocolados os embargos, os autos serão concl us s ao Rela· 
tor do acórdão embargado, a fim de q ue a recie o seu cab imento. 
Art . 533 - Ao 
Relator. 
Parágrafo únic( 
Ju iz que não haja par: 
Arts . 535 a 538 
Ar!. 542 - O 
sidente do Tribunal ri 
I 
/I - a indicaç 
III - os funda 
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pugnar a admissibilic 
juridicos do pedido di 
§ 19 - Findo 
Vice -Presidente do Tr 
exclusivamente à dec 
tivado o admitirá, ou 
§ 29 Admit 
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Art . 545 - Po 
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carta por conta do re, 
Ar!. 551 - Tr 
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§ 19 
§ 2.0 - .,. 
§ 30 - Nos ro 
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Art. 533 - Adm iti dos os embargos , proceder-se-á ao sorteio de novo 
Relator. 
Parágrafo único - A escolha do Relator recairá, quando possível, em 
Ju iz que não haja participado do ju lgamento embargado. 
Arts. 535 a 538 - Suprimir . 
Art . 542 - O recurso será interposto perante o Presidente ou Vice -Pre­
sidente do Tribunal recorrido, med ia nte petição que conterá: 
I 
I1 - a indicação dos mot ivo s de admissibilidade do recurso; 
111 - os fundamentos jur íd icos do pedido de reforma da decisão. 
Parágrafo único - Suprimir. 
Art. 543 - Recebido o recurso, será aberta vista ao recorrido para im­
pugnar a admiss ib ilidade do recurso e, simultaneamente, dar os fundamentos 
jurídicos do pedido de confirmação do acórdão. 
§ 19 - Findo esse prazo , serão os autos conclusos ao Presidente ou 
Vice-Presidente do Tribunal, que, salvo em se tratando de recurso condidonado 
exclusivamente à declaração de relevância da questão federal, em despacho mo­
tivado o admit irá, ou não, no prazo de quinze dias. 
§ 20 - Admitido o recurso , remeter-se­ão os autos ao Supremo Tribunal 
Federal. 
§ 30 O recurso extraordinário produz apenas efeito devolutivo. 
Art. 545 - Poderá o recorrido requerer carta de sentença para a execu­
ção do acórdão , quando for o caso, correndo as despesas com extração da 
carta por conta do recorrente. 
Art. 551 - Tratando-se de apelação, de embargos infringentes, de man­
dado de segurança e de ação rescisória, os autos serão conclusos ao Revisor. 
§ 1() 
§ 2.0 - ... 
§ 39 - Nos recursos interpostos nas causas de proced imento sumá­
rio, nas ações ca utelares e nOS processos de jurisdição voluntária , a lei de oro 
ganização judiciária poderá dispensar a revisão . 
Art. 557 - Se a apelação ou o agravo for manifestamente inadmissível 
ou improcedente , o Relator poderá indeferi -lo, bem como pode rá determinar 
diligência para correção de erros de proced imento, ou, em se tratando de agra­
vo, se estiver insufic ie ntemente instruído . 
Parágrafo único - Da dec isão de indeferimento caberá recu rso , no 
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Interposto o recu rso, o Re lator imediatamente pedirá dia; se provido, será a 
apelação mandada processar ou será o agravo de logo apreciado. 
Art. 558 - Se o recurso não t iver efeito suspensivo e, relevante a sua 
fundamentação, houver ju stificado receio de lesão grave e de difícil repara­
ção, poderá o recorrente, mediante apresentação de cópias da decisão recorri­
da e do recurso, e de prova de sua interposição, requerer em segunda instân­
cia a suspensão da eficácia da decisão recorrida. 
§ 19 - Se o Relator deferir o requerimento, dará ciência do seu ato 
ao juízo perante o qual se interpôs o recurso. 
§ 20 - Concedida ou não a suspensão, poderá o interessado, em cinco 
dias, requerer a apresentação do feito em mesa, para que o órgão confirme ou 
reforme a decisão do Relator . 
§ 39 - A distribuição tornará preventa, para o julgamento do recur­
so, a competência do Relator e do órgão recursal. 
Art. 558-A - A execução provisória concedida pelo Juiz prolator da 
sentença apelada, na hipótese do art. 520, § 19, poderá ser suspensa pelo Re ­
lator, se o apelante demonstrar que os atos de execução lhe causam, ou amea­
çam causar -lhe, dano grave e irreparável. 
Parágrafo único - Da decisão do Relator concessiva da suspensão da 
execução provisória cabe recurso, no prazo de cinco dias, para o órgão co le ­
giado competente para conhecer da apelação. 
A rt. 563 - Suprimir. 
Art. 585 - ... 
IV - o crédito decorrente de foro, laudêmio , aluguel ou renda de 
imóvel , desde que comprovado por contrato escrito; 
VII - o crédito relativo às despesas ordinárias e extraordinárias de con­
domínio, desde que especificamente aprovadas em assembléia geral; 
VIII - todos os demais títulos a que , por d isposição expressa, a lei atri­
buir força executiva. 
Art. 603 - Quando a sentença não dete rminar o valor ou não individuar 
o objeto da condenação, a parte promoverá a sua liquidação, citando pessoal­
mente o devedor (art. 214). 
A rt. 604 - Quando a determinação do valor da condenação depender 
de cálculo aritmético, o credor procederá à sua execução na forma prevista 
nos arts. 652 e segs., instruindo o pedido com a memória do cálculo. Se o cál­
culo se referir a valor de bem que tenha cotação em bolsa, cabe ao credor in­
dicar a fonte utilizada. 
Art . 605 - Para 
culo na forma do artigo 
Art . 652 - .. , 
§ 19 - Quando 
juntada aos autos do a 
hora em que fez a juntai 
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Art . 605 - Para os fins do art. 570, poderá o devedor proceder ao cál· 
culo na forma do artigo ante r ior, depositando de imediato o valor apurado . 
Art. 652 ­
§ 19 - Quando a citação se fizer pelo Correio, o prazo contar·se ·á da 
juntada aos autos do aviso de recebimento, cabendo ao Escrivão certificar a 
hora em que fez a juntada. 
§ 29 - Quando a citação se fizer por mandado, o Oficial de Justiça nele 
certificará a hora da citação . 
§ 30 - Se não localizar o devedor, o Oficial certificará cumpridamente 
as diligências realizadas para encontrá·lo. 
Art. 653 - A penhora será feita sempre por Oficial de Justiça, salvo 
no caso do § 4 0 do art. 659. O Oficial, não encontrando o devedor, penho· 
rar-Ihe·á tantos bens quantos bastem para garantir a execução . 
Parágrafo único - Nos dez dias seguintes à efetivação da penhora, o 
Oficial procurará o devedor tres vezes em dias distintos ; não o encontrando, 
certificará o ocorrido . 
Art. 654 - Compete ao credor, dentro de dez dias, contados da data 
em que for intimado da penhora a que se refere o parágrafo único do arti ­
go anterior, requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edi · 
tal, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652. 
Art. 659 ­
§ 49 - Recaindo a penhora em bem imóvel registrado, ou em direito 
real a ele relativo, tornar ·se·á ela efetiva med iante mandado do Juiz ao Oficial 
do Registro de Imóveis competente, observando-se, a seguir, o disposto nos 
arts. 666 e 669, dispensado auto de penhora. 
Art. 669 - Feita a penhora, o Oficial de Justiça intimará o devedor 
para embargar a execução, no prazo de quinze dias . 
§ 19 - . 
§ 29 - .. . 
Art . 736 ­
§ 19 - Não embargada a execução por quantia certa, poderá o Juiz, a 
requerimento do executado, ouvido o exeqüente no prazo de cinco dias, con­
ceder o parcelamento da dívida , com juros, por prazo não superior a seis meses. 
§ 29 - Se o devedor não pagar qualquer parcela, o Juiz determinará de 















































100/ A reforma do Código de Processo Civil 
Art . 738 - Os embargos serão ofe recidos no prazo de quinze dias, con­
tados : 
I - da juntada aos autos do mandado de penhora , devidamente cum­
prido (art . 669) ; 
II do depósito; 
III - . . . 
I V - da juntada aos autos do mandado de citação, na execução das 
obr igações de fazer ou não fazer, e ainda na hipótese do art. 570. 
Art. 739 - ... 
1- ... 
II - quando, em se tratando de embargos à execução de sentença , não 
se fundarem em algum dos fatos mencionados no art. 741 ; 
III - ... 
Art. 740 - Recebidos os embargos, que terão efeito suspensivo, o Ju iz 
mandará intimar o exeqüente para impugná-los no prazo de quinze dia s, de­
signando , em seguida, a audiência de instrução e julgamento . 
Parágrafo úni co - . . , 
Art. 741 - Nos embargos à execução, fundada em sentença , só se po­







VII Suprimir . 
Art . 747 - Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no 
ju ízo deprecado , que os remeterá ao ju ízo deprecante, para instrução e jul­
gamento. 
Parágrafo único - Quando os embargos tiverem por objeto vícios ou 
irregularidades de atos do próprio juízo deprecado, caber-Ihe-á unicamente o 
julgamento dessa matéria . 
Art . 890 - . . . 
§ 19 - Tratando-se d e obrigação em dinheiro, poderá o devedor ou ter ­
ceiro optar pelo depósito em nome do credor em estabelecimento oficial de 
crédito, cientificando-se credor por carta com entrega em mão própria e 
aviso de recepção , marcando-lhe prazo de quinze dias para a manifestação de 
recusa. 
§ 29 - Decorrido 
Iiberado o devedor, indel 
lor depositado definitivarr 
§ 39 - Ocorrendo 
de crédito ou ao deposi 
ação consignatória, instrL 
§ 49 - Não propo 
sem efeito o depósito . 
Art . 893 - Não oe 
tição inicial requererá : 
I - o depósito d. 
dor, efetivando-o no praze 
II - a citação do r 
da demanda. 
Art. 896 - Na conl 
t a IV - Manter. 
Art. 897 - Não sei 
do o s efeitos da reve lia, o , 
Art. 923 - Suprim 
Art . 942 - O autor 
dido e juntando planta do 
nome esteja transcrito o ir 
edital , dos réus desconhec 
art. 232, inc . IV. 
Parágrafo único 
tem interesse na causa, c 
Federal, do Território e do 
Art. 943 - Observa 
Art . 1.031 - Proces 
a partilha quando: 
I - o valor dos ber 
gações do Tesouro Naciona 
II - todas as partes 
Art . 1.032 - Na hir; 
te nomeado , independentel 
sentará, com suas dec laraç 















































je quinze dias, con­
devidamente cum­
), na execução das 
570. 
lo de sentença, não 
suspensivo, o Juiz 
:le quinze dias, de­
;entença, só se po­
rão oferecidos no 
ra instrução e jul­
. objeto vícios ou 
le·á unicamente o 
i o devedor ou ter­
cimento ofidal de 
m mão própria e 
a manifestação de 
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§ 29 - Decorrido o prazo, sem a manifestação da recusa, reputar-se-á 
liberado o devedor, independentemente de declaração judicial, ficando o va­
lor depositado definitivamente à disposição do credor. 
§ 39 - Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao estabelecimento 
de crédito ou ao depositante, poderá este requerer, dentro de vinte dias, a 
ação consignatória, instruindo a inicial com a prova da recusa e do depósito. 
§ 49 - Não proposta a ação de que cuida o parágrafo anterior, ficará 
sem efeito o depósito. 
Ar!. 893 - Não ocorrendo a hipótese do ar!. 890, § 19, o autor na pe­
tição inicial requererá: 
I - o depósito da quantia ou da coisa devida e recusada pelo cre­
dor, efetivando-o no prazo de cinco dias, contados do deferimento; 
II - a citação do réu para levantar o depósito ou responder aos termos 
da demanda. 
Ar!. 896 - Na contestação, o réu pode alegar que: 
I a IV - Manter. 
Art. 897 - Não sendo oferecida contestação no prazo legal e ocorren­
do os efeitos da revelia, o Juiz passará ao julgamento antecipado da lide. 
Ar!. 923 - Suprimir. 
Art. 942 - O autor, expondo na petição inicial os fundamentos do pe­
dido e juntando planta do imóvel, requererá a citação pessoal daquele em cujo 
nome esteja transcrito o imóvel usucapiendo, bem como dos con'finantes e, por 
edital, dos réus desconhecidos ou em lugar incerto, observado o disposto no 
art. 232, inc. IV. 
Parágrafo único - Serão cientificados pelo Correio, para que manifes­
tem interesse na causa, os representantes da União, do Estado, do Distrito 
Federal, do Território e do Município . 
Ar!. 943 - Observar-se-á o procedimento comum ordinário . 
Art. 1.031 - Processar-se-á sob forma de arrolamento o inventário e 
a partilha quando: 
I - o valor dos bens do espólio for igualou inferior a cinco mil Obri­
gações do Tesouro Nacional; 
II - todas as partes forem capazes e assim convencionarem. 
Ar!. 1.032 - Na hipótese do inc. I do artigo precedente, o inventarian­
te nomeado, independentemente da assinatura de termo de compromisso, apre­
sentará, com suas declarações, a atribuição do valor dos bens do espólio e o 
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§ 19 - Se qualquer das p artes, ou o Ministél' io Público, impugnar a 
estimativa, o Ju iz nomeará avaliador, que oferecerá laudo em dez dias. 
§ 29 - Apresen tado o laudo, o J uiz del iberará sobre a partilha , deci· 
dindo de plano todas as reclamações e mandando pagar as d {vidas não impug­
nadas . 
§ 30 - Lavrar -se-á de tudo um só termo, asss inado pelo J uiz e pelas 
partes pre sentes. 
§ 49 - Ap licam·se a esta espécie de arrol amento, no que couberem, as 
d isposições do art. 1.034 e seus pa rágra fos, relativamente ao lançamento, ao 
pagamento e à qu itação da taxa jud ici ária e do imposto sobre a transm issão da 
pwpriedade dos bens do espó lio . 
Art . 1.033 - Nas hipóteses do art. 1.031 , 11, o s herdeiro s: 
I - requererão ao Juiz a nomeação do inventariante que designarem ; 
II - declararão os títulos dos herde iros e os bens do espólio , observa­
do o disposto no art. 993 ; 
III atribuirão o valor dos bens do espólio, para fins de part ilha ; 
IV - apresentarão a pa rti lha am igável firmada por todos os interes­
sad os. 
§ 19 - A Fazenda Públ ica se rá citada para pronunciar -se sobre o s va' 
lares atribuídos aos ben s, no prazo de trinta dias, importando o seu silênc io 
em aceitação do atribuído pelos herdeiro s. 
§ 29 - A partilha amigáve l se rá homologada pelo Juiz mediante a prova 
da quitação da taxa judiciária e do imposto de transmissão relativo aos bens do 
espÓlio . 
§ 39 - O disposto neste artigo Jpli ca-se ao pedido de adjudicação, quan­
do houver herdeiro único . 
Ar!. 1.034 - . . . 
§1 0 -. " 
§ 29 - O imposto de transmissão será pago pe los he rdeiros com base 
nos valores por eles indicados para os ben s, ainda que tenha havido impugna­
ção da Fazenda Pública . 
§ 39 - Impugnados os va lores pela Fazenda Públ ica e não havendo 
anuência dos herdeiro s, sem juízo da conclusão do arrolamento, instaurar-se-á 
procedimen to fi scal regular, não fi ca ndo a Fazenda Pública adstrita aos vaia­
res dos bens do espólio atribu (dos pelos herdei ros. 
A RELEVJ 
Carlo! 
'A Suprema Corte dev 
erro e resolver cada litl!llo. t 
conflitos significativos de fU I 
cente' (William Co leman Jún 
L L O caráter naciona 
as tentat ivas de sua se 
1A. Conceito e função 
Regimental n. 2/851. 1. 
1.1. O caráter nacio 
O Poder Jud iciár io, 
cia dos demais Poderes ql 
dual no que concerne à ir 
tados-membros; é, contul 
prerrogativa pr incipal, ou : 
Esse caráter nacioni 
jurisd icional, já havia sid 
MENDES DE ALMEIDA 
quando vigorava a Const 
Poder Legis lat ivo e um 
ses ' próprios', que depen 
der Judiciário, esse é err. 
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